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MARAU/RS, 23 de maio de 2022  
 

 

ANAIS Nº. 16/2022  
 

 

 

Aos vinte e três dias do mês de maio  do ano de dois mil 
e vinte e dois, às dezoito horas trinta minutos, reuniu-se a Câmara Municipal de 
Marau, em sua sede, na Rua Duque de Caxias, número vinte e seis, na cidade de 
Marau, Estado do Rio Grande do Sul, com a presença dos seguintes vereadores: 
Presidente João Vagner Da Rosa Daré da bancada do PSB, Vice-Presidente 
Adriela Cristina Balotin Tonin da bancada do MDB, Secretário Jonas Sebben da 
bancada do MDB, Segundo Secretário Edgar Chimento da bancada do MDB, 
Parlamentar Elisabete Dall'acqua Alban da bancada do Progressistas, 
Parlamentar Laércio Zancan da bancada do PSB, Parlamentar Deolindo 
Jossemar Machado da bancada do Progressistas, Parlamentar Anderson 
Rodigheri da bancada do Progressistas. Ficou registrada a ausência do 
Parlamentar Ademir Durante da bancada do MDB, por motivo de saúde. O senhor 
presidente Vereador João Vagner Da Rosa Daré declarou abertos os trabalhos da 
SESSÃO ORDINÁRIA   convidando a todos para a execução do Hino Nacional 
Brasileiro. Foi colocada em discussão e votação a ata da sessão anterior tendo sido 
aprovada por 7 votos favoráveis e registrada uma ausência. Foi realizada a leitura 
das matérias que ingressaram na Câmara após a última sessão pelo Secretário, 
Vereador Jonas Sebben, e também das correspondências recebidas pela Casa. 
COMUNICAÇÕES: Manifestação do Vereador Laércio Zancan – Lalá, com o 
assunto “Repúdio ao Detran/RS”. Fez uso da palavra o Líder do Governo Vereador 
Chimento. PAUTA: PROJETO DE LEI Nº 62/2022 - EXECUTIVO - Autoriza o Poder 
Executivo firmar Convênio com a Cooperativa de Crédito Aliança RS/SC/ES – 
Sicredi Aliança RS/SC/ES para implementação do projeto Cooperativa Escolar. 
Encaminhado para: Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania; 
Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura; Comissão 
de Educação, Saúde e Bem Estar Social. PROJETO DE LEI Nº 63/2022 - 
EXECUTIVO - Autoriza o Poder Executivo firmar Convênio com a Cooperativa de 
Crédito Aliança RS/SC/ES – Sicredi Aliança RS/SC/ES para implementação do 
Programa A União Faz a Vida. Encaminhado para: Comissão de Constituição, 
Justiça, Redação e Cidadania; Comissão de Orçamento, Finanças, Controle 
Externo e Infraestrutura; Comissão de Educação, Saúde e Bem Estar Social. 
PROJETO DE LEI Nº 64/2022 - EXECUTIVO - Autoriza o Poder Executivo 
conceder incentivos a Empresas Marauenses, através do Programa Empreender e 
Crescer. Encaminhado para: Comissão de Constituição, Justiça, Redação e 
Cidadania; Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura; 
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Comissão de Educação, Saúde e Bem Estar Social. PROJETO DE LEI Nº 65/2022 
- EXECUTIVO - Autoriza o Poder Executivo firmar parceria e repassar recursos à 
Associação Marauense da Pessoa com Deficiência – AMPD. Comissão de 
Constituição, Justiça, Redação e Cidadania; Comissão de Orçamento, Finanças, 
Controle Externo e Infraestrutura; Comissão de Educação, Saúde e Bem Estar 
Social. PROJETO DE LEI Nº 66/2022 - VEREADOR LAÉRCIO ZANCAN - LALÁ - 
Institui o Dia de Luta e Conscientização contra a LGBTfobia no Município de Marau. 
Encaminhado para: Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania; 
Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO 
DE LEI Nº 67/2022 - EXECUTIVO - Autoriza o Poder Executivo firmar parceria, 
repassar recursos à Associação Rota das Salamarias. Encaminhado para: 
Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania; Comissão de 
Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura; Comissão de Educação, 
Saúde e Bem Estar Social. REQUERIMENTO Nº 55/2022 - VEREADORA 
ADRIELA TONIN - Requer o envio de ofício de parabenização aos marauenses 
Thales e Mário Dalchiavon e Lucas e Valmor Dambros pela conquista do 1º e 2º 
lugar na categoria Pai e Filho, títulos estes conquistados no campeonato Sul 
Brasileiro realizado dia 14 de maio de 2022 na cidade de Xaxim - SC. Encaminhado: 
Secretaria. INDICAÇÃO Nº 11/2022 - VEREADORA BETE - Sugere ao Poder 
Executivo Municipal que faça a compra de serviços de cardiologia e outras 
especialidades para atendimento de urgência e emergência no Município de 
Marau.  Baixado para relatoria à Vereadora Adriela. ORDEM DO DIA: Proposições 
em Discussão Geral e Votação em Turno Único. PROJETO DE LEI Nº 27/2022 - 
VEREADORA BETE - TOMBA COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
DO MUNICÍPIO DE MARAU, A TORRE DA IGREJA MATRIZ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. Manifestação dos Vereadores Elisabete Dall'acqua Alban e 
Anderson Rodigheri. O parecer de inconstitucionalidade emitido pela Comissão de 
Constituição, Justiça, Redação e Cidadania foi aprovado por 4 votos favoráveis, 3 
votos contrários e registrada uma ausência. Parlamentares favoráveis: Jonas 
Sebben, Edgar Chimento, Adriela Cristina Balotin Tonin, e Laércio Zancan; 
Parlamentares contrários: Elisabete Dall'acqua Alban, Anderson Rodigheri e 
Deolindo Jossemar Machado. Registrada a ausência do Vereador Ademir Durante. 
O projeto de lei foi arquivado. A Vereadora Bete solicitou votação nominal, sendo 
deferido pelo Presidente. Votos justificados dos Vereadores Chimento e Anderson 
Rodigheri. PROJETO DE LEI Nº 55/2022 - VEREADOR LAÉRCIO ZANCAN - 
LALÁ - Dispõe sobre a inserção do símbolo do Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) na indicação de assentos preferenciais do transporte público de Marau e dá 
outras providências. APROVADO por 7 votos favoráveis e 0 votos contrários. 
Parlamentares favoráveis: Adriela Cristina Balotin Tonin, Laércio Zancan, Anderson 
Rodigheri, Edgar Chimento, Elisabete Dall'acqua Alban, Jonas Sebben, Deolindo 
Jossemar Machado. Parlamentares ausentes: Ademir Durante.  Voto Justificado do 
Vereador Laércio Zancan – Lalá. PROJETO DE LEI Nº 56/2022 - EXECUTIVO - 
Altera a nomenclatura constante da Lei 4977, de 30 de dezembro de 2013, que 
institui o SIM- Sistema de Inspeção Municipal de Marau.  APROVADO por 7 votos 
favoráveis e 0 votos contrários. Parlamentares favoráveis: Elisabete Dall'acqua 
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Alban, Adriela Cristina Balotin Tonin, Laércio Zancan, Anderson Rodigheri, Edgar 
Chimento, Deolindo Jossemar Machado, Jonas Sebben. Parlamentares ausentes: 
Ademir Durante.  MOÇÃO Nº 13/2022 - VEREADORA ADRIELA TONIN - Moção 
de Repúdio ao Projeto de Lei protocolado pelo Deputado Rodrigo Maroni, na 
Assembleia Legislativa, que busca proibir rodeios no Rio Grande do Sul. 
APROVADO por 7 votos favoráveis e 0 votos contrários. Parlamentares favoráveis: 
Anderson Rodigheri, Laércio Zancan, Adriela Cristina Balotin Tonin, Edgar 
Chimento, Elisabete Dall'acqua Alban, Deolindo Jossemar Machado, Jonas 
Sebben. Parlamentares ausentes: Ademir Durante.  MOÇÃO Nº 14/2022 - 
VEREADOR LAÉRCIO ZANCAN - LALÁ - Moção de Apoio à Câmara Federal para 
derrubada do veto presidencial à Lei Aldir Blanc 2, que tem por objetivo a liberação 
de recursos de forma permanente para o fomento da cultura no país. APROVADO 
por 7 votos favoráveis e 0 votos contrários. Parlamentares favoráveis: Adriela 
Cristina Balotin Tonin, Laércio Zancan, Elisabete Dall'acqua Alban, Edgar 
Chimento, Deolindo Jossemar Machado, Anderson Rodigheri, Jonas Sebben. 
Parlamentares ausentes: Ademir Durante.  MOÇÃO Nº 15/2022 - VEREADOR 
LAÉRCIO ZANCAN - LALÁ - Moção de Repúdio à morosidade do Departamento 
Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul (Detran/RS) na realização de provas 
práticas da Carteira Nacional de Habilitação (CNH). APROVADO por 7 votos 
favoráveis e 0 votos contrários. Parlamentares favoráveis: Edgar Chimento, Laércio 
Zancan, Adriela Cristina Balotin Tonin, Elisabete Dall'acqua Alban, Deolindo 
Jossemar Machado, Jonas Sebben, Anderson Rodigheri. Parlamentares ausentes: 
Ademir Durante.  MOÇÃO Nº 16/2022 - VEREADORA BETE - Moção de Apoio a 
criação da Terceira Vara Judicial na Comarca de Marau-RS.  APROVADO por 7 
votos favoráveis e 0 votos contrários. Parlamentares favoráveis: Elisabete 
Dall'acqua Alban, Adriela Cristina Balotin Tonin, Laércio Zancan, Edgar Chimento, 
Jonas Sebben, Deolindo Jossemar Machado, Anderson Rodigheri. Parlamentares 
ausentes: Ademir Durante.  Manifestação da Vereadora Elisabete Dall'acqua 
Alban. REQUERIMENTO DE PROVIDÊNCIAS Nº 26/2022 - VEREADORA BETE 
- Pedido de Providências – Solicita o recapeamento asfáltico na Rua Giuseppe 
Santin, Loteamento FHG, nesta cidade de Marau.  APROVADO por 7 votos 
favoráveis e 0 votos contrários. Parlamentares favoráveis: Anderson Rodigheri, 
Deolindo Jossemar Machado, Laércio Zancan, Edgar Chimento, Adriela Cristina 
Balotin Tonin, Jonas Sebben, Elisabete Dall'acqua Alban. Parlamentares ausentes: 
Ademir Durante. REQUERIMENTO AO PLENÁRIO Nº 3/2022 - VEREADOR 
ANDERSON RODIGHERI - Requer, a criação de uma Comissão Especial formada 
por um representante de cada Bancada para acompanhar/fiscalizar a situação das 
estradas do interior do Município de Marau e acessos as propriedades dos 
agricultores. REPROVADO por 4 votos contrários e 3 votos favoráveis. 
Parlamentares favoráveis: Elisabete Dall'acqua Alban, Anderson Rodigheri, 
Deolindo Jossemar Machado. Parlamentares contrários: Laércio Zancan, Adriela 
Cristina Balotin Tonin, Jonas Sebben, Edgar Chimento. Parlamentares ausentes: 
Ademir Durante.  EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Manifestaram-se os parlamentares: 
Elisabete Dall'acqua Alban, Laércio Zancan, Anderson Rodigheri e Edgar 
Chimento. PRONUNCIAMENTOS REALIZADOS NA SESSÃO PLENÁRIA 
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ORDINÁRIA DO DIA VINTE E TRÊS DE MAIO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS. 
COMUNICAÇÕES: Manifestação do Vereador Laércio Zancan – Lalá, com o 
assunto “Repúdio ao Detran/RS”. Manifestação do Vereador Laércio Zancan – 
Lalá. “Boa noite, senhor Presidente, nobres colegas vereadores, o público que nos 
acompanha aqui e também pela internet. Apresentei, senhor Presidente, uma 
Moção de repúdio a essa demora que o Detran aqui do Rio Grande do Sul está 
tendo para realizar as provas práticas da carteira nacional de habilitação, conforme 
foi comentado na última sessão. Vai para votação hoje. Acredito que posso contar 
com o apoio dos colegas vereadores na aprovação desta Moção. A longa fila para 
realizar as provas práticas da CNH ainda é um problema vivenciado pelos 
motoristas nos Centros de Formação de Condutores, os CFCs. Em 2022, quando 
parecia que a situação iria melhorar, o aumento dos casos de covid-19 e a greve 
dos funcionários servidores do Departamento Estadual de Trânsito-DETRAN 
prolongou ainda mais essa expectativa. O fato é que estamos passando por uma 
grave crise em relação as carteiras de motorista em nosso estado. Com quase 150 
mil pessoas aguardando a realização da prova prática da CNH aqui no estado, 
sendo somente em Marau 1050 pessoas aguardando. Se constata um problema de 
grande proporção que precisa ser solucionado de forma imediata. Como dito 
anteriormente, os motivos da fila de espera são associados ao afastamento dos 
colaboradores em razão dos casos de covid e também a greve estabelecida pela 
classe, já que os servidores do Detran solicitaram reposição salarial de 26,75% de 
inflação entre julho de 2012 e maio de 2016 e um vale alimentação de 19 reais. 
Ainda os servidores solicitam que o órgão implemente promoções e progressões 
previstas no plano de carreira e contrate mais 200 servidores. A demora na 
realização do exame prático influencia no índice de aprovação dos alunos que, por 
vezes, terminam todo o processo de exames, aulas e provas teóricas, aulas 
práticas e só após três meses são chamados para realizar a prova. O governo do 
estado estabeleceu uma verba de 1 milhão e 300 mil para diárias na tentativa de 
corrigir essa falha. Apesar de insuficiente, os examinadores já deixaram claro que 
não querem trabalhar nos finais de semana. Ainda no ano passado uma série de 
audiências públicas foi realizada com o Detran que reuniu o Secretário-Chefe da 
Casa Civil Artur Lemos para tratar sobre o tema. Como encaminhamento, em 
novembro, o secretário confirmou que seria promovido um mutirão para zerar as 
filas no prazo de duas semanas. A longa fila de espera para realização do exame 
chegou até ao Ministério Público do Rio Grande do Sul. Durante a reunião, o MP 
manifestou que irá averiguar a demora na realização dos exames práticos e ainda 
apontou a gravidade da situação que afeta milhares de gaúchos com a tendência 
de piorar se nenhuma ação for tomada. Por isso conto com a aprovação dos Nobres 
colegas para também deixarmos registrado o posicionamento desta Câmara de 
Vereadores quanto a demora nas carteiras de motorista. Era isso, senhor 
Presidente. Muito obrigado”. Fez uso da palavra o Líder do Governo Vereador 
Chimento. Manifestação do Líder de Governo Vereador Chimento. “(Áudio com 
interrupção da gravação, sendo inviável a transcrição). O presente projeto de 
número 62 autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com a Cooperativa de 
Crédito Aliança RS/SC Sicredi com objetivo aqui de implementação do projeto 



5 

 

Cooperativa Escolar que objetiva a ampliação das oportunidades de aprendizado 
de crianças e adolescentes, desenvolvendo princípios de cooperação e cidadania 
dentre os alunos, conforme estabelecido no plano de trabalho. O projeto de número 
63 também autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com a Cooperativa Sicredi 
com o objetivo também de implementação do Programa União Faz a Vida que 
objetiva a implementação de metodologia de educação cooperativa baseada em 
projetos para desenvolver princípios de cooperação e cidadania dentre os alunos, 
conforme também estabelecido no plano de trabalho. Nós temos um projeto de lei 
número 64 também, que autoriza o Poder Executivo a conceder incentivos a 
empresas marauenses através do Programa Empreender e Crescer. O presente 
projeto aqui visa o auxílio aluguel para o terminal rodoviário aqui do nosso 
município. Nós temos o projeto 65 que autoriza o Poder Executivo a firmar parceria 
e repassar recursos à Associação Marauense de Pessoa com Deficiência. O 
presente projeto aqui autoriza o repasse financeiro aqui no total de seis mil reais 
que visa a manutenção e sustentabilidade da sede da associação para 
desenvolvimento das ações, reuniões, atividades que visam a sustentabilidade aqui 
da Associação. A justificativa desse projeto aqui, ela veio equivocada, 
consequentemente foi utilizado o projeto de lei da Abesfa que tinha vivido 
anteriormente, mas que o Executivo deverá fazer uma retificação da justificativa. E 
o projeto de lei número 67 autoriza o Poder Executivo a firmar parceria e repassar 
recursos à Associação Rota das Salamarias. O valor do presente repasse seria de 
quinze mil reais com objetivo aqui de eventos a serem realizados pela Rota da 
Salamarias. Era isso, senhor Presidente. O meu muito obrigado”. PAUTA: 
PROJETO DE LEI Nº 62/2022 - EXECUTIVO - Autoriza o Poder Executivo firmar 
Convênio com a Cooperativa de Crédito Aliança RS/SC/ES – Sicredi Aliança 
RS/SC/ES para implementação do projeto Cooperativa Escolar. Encaminhado 
para: Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania; Comissão de 
Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura; Comissão de Educação, 
Saúde e Bem Estar Social. PROJETO DE LEI Nº 63/2022 - EXECUTIVO - Autoriza 
o Poder Executivo firmar Convênio com a Cooperativa de Crédito Aliança 
RS/SC/ES – Sicredi Aliança RS/SC/ES para implementação do Programa A União 
Faz a Vida. Encaminhado para: Comissão de Constituição, Justiça, Redação e 
Cidadania; Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura; 
Comissão de Educação, Saúde e Bem Estar Social. PROJETO DE LEI Nº 64/2022 
- EXECUTIVO - Autoriza o Poder Executivo conceder incentivos a Empresas 
Marauenses, através do Programa Empreender e Crescer. Encaminhado para: 
Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania; Comissão de 
Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura; Comissão de Educação, 
Saúde e Bem Estar Social. PROJETO DE LEI Nº 65/2022 - EXECUTIVO - Autoriza 
o Poder Executivo firmar parceria e repassar recursos à Associação Marauense da 
Pessoa com Deficiência – AMPD. Comissão de Constituição, Justiça, Redação e 
Cidadania; Comissão de Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura; 
Comissão de Educação, Saúde e Bem Estar Social. PROJETO DE LEI Nº 66/2022 
- VEREADOR LAÉRCIO ZANCAN - LALÁ - Institui o Dia de Luta e 
Conscientização contra a LGBTfobia no Município de Marau. Encaminhado para: 
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Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania; Comissão de 
Orçamento, Finanças, Controle Externo e Infraestrutura. PROJETO DE LEI Nº 
67/2022 - EXECUTIVO - Autoriza o Poder Executivo firmar parceria, repassar 
recursos à Associação Rota das Salamarias. Encaminhado para: Comissão de 
Constituição, Justiça, Redação e Cidadania; Comissão de Orçamento, Finanças, 
Controle Externo e Infraestrutura; Comissão de Educação, Saúde e Bem Estar 
Social. REQUERIMENTO Nº 55/2022 - VEREADORA ADRIELA TONIN - Requer 
o envio de ofício de parabenização aos marauenses Thales e Mário Dalchiavon e 
Lucas e Valmor Dambros pela conquista do 1º e 2º lugar na categoria Pai e Filho, 
títulos estes conquistados no campeonato Sul Brasileiro realizado dia 14 de maio 
de 2022 na cidade de Xaxim - SC. Encaminhado: Secretaria. INDICAÇÃO Nº 
11/2022 - VEREADORA BETE - Sugere ao Poder Executivo Municipal que faça a 
compra de serviços de cardiologia e outras especialidades para atendimento de 
urgência e emergência no Município de Marau.  Baixado para relatoria à Vereadora 
Adriela. ORDEM DO DIA: Proposições em Discussão Geral e Votação em Turno 
Único. PROJETO DE LEI Nº 27/2022 - VEREADORA BETE - TOMBA COMO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL DO MUNICÍPIO DE MARAU, A TORRE 
DA IGREJA MATRIZ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Manifestação dos 
Vereadores Elisabete Dall'acqua Alban e Anderson Rodigheri. Manifestação da 
Vereadora Bete. “Senhor Presidente, colegas vereadores. Quero cumprimentar, 
de forma especial, Frei Laércio. Também a Eleonora, neta do fundador da nossa 
torre da Igreja Matriz, um dos que deram o pontapé inicial e que fez essa torre 
maravilhosa estar aí né. Também as pessoas que aqui se fazem presentes. 
Suplente de vereador Délcio Sandri, Pierina. Todos os presentes e os que nos 
acompanham pelas redes sociais. São entendimentos e entendimentos. Eu não iria 
me manifestar, porque nós já tivemos uma reunião às 18 horas com os vereadores 
e a gente sabe da condução do projeto. Esse projeto sempre deixei muito claro que 
é um projeto que nasceu de uma conversa com Frei Laércio e que nós achamos 
por bem, através de outras experiências que já houveram em outras cidades, né 
Frei Laércio, apresentar esse projeto a pedido, não só dos freis, mas da 
comunidade que se preocupa com a torre da Igreja Matriz, a sua conservação. E 
isso é um início, como diz sempre o Frei Laércio, num período de 10 anos quer ver 
a torre restaurada e em condições para que acolha, não são as pessoas de Marau 
que queiram conhecer esse belo ponto turístico, essa marca que Marau tem, mas 
também as pessoas que vêm de fora visitar o nosso município. Infelizmente, o 
entendimento aqui, Frei, é diferente. Conversei com o Promotor de Justiça Doutor 
Bruno, falou o contrário do parecer jurídico da Casa, mas vai ser mantido, vai ser 
acatado o parecer da Casa. O projeto não vai ir a votação, então não vai ser 
tombada a torre aqui nesta sessão. Então deixar bem claro que nós tentamos de 
várias maneiras, até propostas no plenário aqui, para que houvesse um diálogo 
entre o Executivo para nós podermos retirar esse projeto, o que o próprio promotor 
sugeriu que não fosse retirado, que até nos deu um parecer do STF que foi 
questionado inclusive na reunião. Mas que eu acredito que o promotor não iria 
transmitir para nós um parecer do STF se não tivesse algum fundamento. Dizer que 
a gente sai triste, mas, ao mesmo tempo, eu tenho certeza que o meu dever aqui 
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foi cumprido. E eu estou sempre pelo diálogo tanto é que disse que retiraria o 
projeto se houvesse uma sinalização do Executivo. O Executivo vem se omitindo 
de cuidar dos bens, dos patrimônios que nossa cidade tem. Porque existe esse 
termo de ajuste de conduta, vereadores, que veio ainda no final de 2016, onde o 
prefeito e Iura foi eleito e assinou esse termo de ajuste, então ele tinha consciência 
de que deveria ter feito. Começou toda essa tramitação, segundo a nota jurídica da 
Prefeitura a Andreia, em março. Em março, dia 3, eu protocolei o meu projeto. Então 
quer dizer, serviu para alguma coisa. Começaram a movimentar. Mandaram um 
projeto de inventário que falta vários bens, segundo mesmo promotor falou, da lista 
que deveria estar não está completa. Mas a gente vai continuar lutando e cobrando 
do Executivo ações para que a nossa história, a nossa história de Marau, da nossa 
cultura, das famílias que vieram aqui, não morra. Porque é realmente lamentável. 
Eu acredito que a partir disso também o Poder Executivo vai fazer algo com mais 
decisões que realmente tragam a efetividade, principalmente, no momento com a 
torre da Igreja Matriz. Então, Frei, a gente sente, mas estamos aí para ajudar. 
Projeto, pontapé inicial agora aguardamos o Executivo tomar a sua decisão, como 
tem que ser. Obrigado”. Manifestação do Vereador Anderson Rodigheri. 
“Senhor Presidente, colegas vereadores, público aqui presente, em especial Frei 
Laércio, os familiares do ex-vereador e ex-presidente dessa Casa o Vitorino e da 
profe Diana, que muito contribuíram com a nossa cidade, a Marta está presente, 
meu amigo e grande artista o Douglas Carraro, suplentes de vereadores o Délcio 
Sandri e a dona Pierina, sejam todos muito bem-vindos. Dizer que o meu voto, na 
comissão de Constituição e Justiça, foi contrário a inconstitucionalidade do projeto, 
por entender ao contrário. E esse entendimento teve também um estudo. Eu sou 
advogado há 12 anos e sou vereador há 20 anos. Nesses 20 anos, em 14 anos eu 
fui integrante ou presidente da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa e 
projetos semelhantes a essas inúmeras vezes passaram para mim a relatoria. 
Então ao analisar esse projeto tive muita convicção de que ele era constitucional, 
que ele era legal. E quanto mérito nem caberia aqui destacar pela importância que 
é a nossa torre para o município de Marau. Mas essa decisão minha, agora vem 
mais embasada ainda, porque o Promotor de Justiça entrega nas mãos da 
vereadora, senhores vereadores, que os senhores têm acesso, que o STF, que lá 
não tem lá muito crédito, mas na questão jurídica ao menos quando não se envolve 
na questão política, mas na questão jurídica, os ministros que lá estão, já tem 
decisão que o tombamento de próprios municipais ele pode ser sim por um ato 
legislativo e não necessariamente tenha que ser do Poder Executivo. E isso elimina 
essa questão determinada do vício de origem de iniciativa de um projeto de lei. 
Maior convicção eu tive hoje, quando eu ouvi o Doutor Victor Hugo Oltramari, na 
Rádio Alvorada, defendendo o projeto. Eu engatinhava ou não até, quando o Doutor 
Victor Hugo era advogado. Ele não ia fazer um comentário defendendo uma lei se 
também não fez uma análise jurídica sobre tal e a entendeu constitucional. Ah, mas 
o Vereador Durante, o Vereador Jonas da comissão acham que é inconstitucional. 
E é isso que nós estamos debatendo agora. Então, eu gostaria de apelar aos 
senhores vereadores. A Bete acho que, não consegui chegar a tempo na reunião, 
a Bete meio que já jogou a toalha, até porque tá 30 dias tentando defender e 
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tentando convencer os nobres colegas de que aqui se faz política pública, aqui se 
faz política social. A política partidária ela é usada para se entrar aqui. Que nós 
temos um partido político, nós temos que seguir uma ideologia, uma doutrina 
partidária, mas aqui não vi ninguém falar que o projeto não é importante. O que 
eles não querem é aprovar, se escondendo atrás de uma falsa inconstitucionalidade 
que não existe e que está aqui demonstrado. Mas tão são boas as intenções da 
Vereadora Bete que, inclusive, no ato de grandeza, disse não, se a questão é essa 
de que o problema é quem tá fazendo o projeto, a paternidade do projeto, que nem 
citou o Doutor Victor Hugo, não tem problema, o prefeito manda lá o projeto para 
cá que eu retiro o meu e vamos votar o dele. Porque teve tempo já para construir e 
para fazer isso que esse é um desejo da comunidade. Esse é um desejo da 
Paróquia. Não vi ninguém se manifestar contrário a esse projeto que daria a 
possibilidade de se buscar recursos e nós transformarmos um ponto turístico do 
município, um ponto cultural, que não está sendo usado. Que poderia sim ser 
melhor aproveitada, é tão bonito. Valorizar também quem construiu, quem fez. Essa 
história da Torre é do passado, ela é do presente e, certamente, é do futuro. E não 
vai ser essa lei não aprovada, pároco, que vai impedir que se busque as melhorias 
necessárias e que torre seja valorizada. Mas seria certamente um pontapé inicial 
que foi dado, Vereadora Bete, e nós esperamos que, no futuro próximo, isso venha 
a mudar. Tens o meu total apoio. Obrigado, senhor Presidente”.  O parecer de 
inconstitucionalidade emitido pela Comissão de Constituição, Justiça, Redação e 
Cidadania foi aprovado por 4 votos favoráveis, 3 votos contrários e registrada uma 
ausência. Parlamentares favoráveis: Jonas Sebben, Edgar Chimento, Adriela 
Cristina Balotin Tonin, e Laércio Zancan; Parlamentares contrários: Elisabete 
Dall'acqua Alban, Anderson Rodigheri e Deolindo Jossemar Machado. Registrada 
a ausência do Vereador Ademir Durante. O projeto de lei foi arquivado. A Vereadora 
Bete solicitou votação nominal, sendo deferido pelo Presidente. Votação nominal. 
Presidente. “Peço aos vereadores que façam a votação nominal, se possível. Eu 
posso começar com o vereador Machadinho”. Vereador Machadinho. “Contrário, 
senhor Presidente. Presidente. “Como vota o vereador Anderson Rodigheri. 
Vereador Anderson Rodigheri. “Contrário, senhor Presidente”. Presidente. 
“Como vota a vereadora Bete. Vereadora Bete. Contrário, senhor Presidente”. 
Presidente. “Como vota o Vereador Jonas Sebben”. Vereador Jonas Sebben. 
“Favorável, senhor Presidente”. Presidente. “Como vota vereadora Adriela”. 
Vereadora Adriela. “Favorável ao parecer, senhor Presidente”. Presidente. “Como 
vota o Vereador Chimento”. Vereador Chimento. “Favorável, senhor Presidente”. 
Presidente. “Como vota o vereador Laércio Zancan. Vereador Laércio Zancan. 
“Favorável ao parecer de inconstitucionalidade”. Presidente. “Então o projeto foi, o 
parecer da CCJ pela inconstitucionalidade foi aprovado por quatro votos favoráveis, 
três votos contrários e uma ausência”. Votos justificados dos Vereadores Chimento 
e Anderson Rodigheri. Justificativa de voto do Vereador Chimento. “Senhor 
Presidente, votei pela inconstitucionalidade por vários motivos. Primeiro deles é que 
nós temos a Assessoria Jurídica aqui na Casa.  E a Assessoria Jurídica deu parecer 
pela inconstitucionalidade. E se não bastasse isso também, nós temos assessoria 
contratada de terceirizada que presta assessoria para praticamente todas as 
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Câmaras de Vereadores e municípios do Estado que é a DPM e também o IGAM. 
E os dois deram pela inconstitucionalidade. Muito bem, nós temos aqui, Frei 
Laércio, o senhor pode ficar tranquilo e a comunidade pode ficar tranquilo, que essa 
administração aqui está pautada e sempre esteve pautada pela parceria com as 
entidades. E não é a entidade, a paróquia Municipal que o município, que a 
administração vai virar as costas, viu Frei, tá. O senhor pode ficar tranquilo que já 
veio projeto de lei de tombamento e que também a administração está estudando 
o decreto de tombamento da torre, em conjunto, achando a forma legal de fazer 
isso, para que as coisas realmente sejam como deveriam ser. então por esse 
motivo que eu votei contra a inconstitucionalidade do projeto, mas que logo ali na 
frente administração estará estudando para fazer o decreto ou lei vinda do 
Executivo para que isso realmente aconteça e fique de maneira certa. Então, pode 
ter certeza que todas essas parcerias que nós fizemos com todas as entidades. E 
vocês podem ter visto aqui que já veio três, quatro projetos hoje, Frei, justamente 
para fazer parceria e para melhorar a qualidade de vida cada vez mais aqui da 
população marauense. Era isso. Meu muito obrigado”. Justificativa de voto do 
Vereador Anderson Rodigheri. “Votei contrário ao parecer de 
inconstitucionalidade, porque ele não é inconstitucional. Votei contrário à 
inconstitucionalidade porque eu acredito na essência e na importância desse 
projeto. E com todo respeito ao Vereador Chimento, quem decide aqui nessa casa 
são os vereadores. Nós, através do voto, dos nossos estudos, o próprio parecer da 
assessora jurídica é opinativo. Há pareceres iguais se busca e se tem inúmeros 
dizendo que o projeto era constitucional. Vai do convencimento de cada um. Se 
fosse ao contrário não precisaria ter, então, vereadores e nós teríamos assessora 
jurídica dizendo os projetos que podem e que não podem. Nós estamos aqui para 
votar. O embasamento, o voto é nosso e é dessa forma que nós devemos agir. Se 
tanto assim auxiliassem as entidades ou, então, as comunidades, não teriam 
acabado com o orçamento participativo tão importante. Esse sim auxiliava as 
comunidades, que o seu governo conseguiu terminar. Obrigado, senhor 
Presidente”. PROJETO DE LEI Nº 55/2022 - VEREADOR LAÉRCIO ZANCAN - 
LALÁ - Dispõe sobre a inserção do símbolo do Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) na indicação de assentos preferenciais do transporte público de Marau e dá 
outras providências. APROVADO por 7 votos favoráveis e 0 votos contrários. 
Parlamentares favoráveis: Adriela Cristina Balotin Tonin, Laércio Zancan, Anderson 
Rodigheri, Edgar Chimento, Elisabete Dall'acqua Alban, Jonas Sebben, Deolindo 
Jossemar Machado. Parlamentares ausentes: Ademir Durante. Voto Justificado 
do Vereador Laércio Zancan – Lalá. “Senhor Presidente, somente agradecer aqui 
os colegas vereadores, tanto das relatorias das comissões. Deixar registrado aqui 
um abraço para Elisângela e pra Siloe que contribuíram com esse projeto e também 
com outro que está nas comissões. Elas que são mães de autistas e a gente tá 
trabalhando bastante nessa linha aí. Muito obrigado”. PROJETO DE LEI Nº 
56/2022 - EXECUTIVO - Altera a nomenclatura constante da Lei 4977, de 30 de 
dezembro de 2013, que institui o SIM- Sistema de Inspeção Municipal de 
Marau.  APROVADO por 7 votos favoráveis e 0 votos contrários. Parlamentares 
favoráveis: Elisabete Dall'acqua Alban, Adriela Cristina Balotin Tonin, Laércio 
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Zancan, Anderson Rodigheri, Edgar Chimento, Deolindo Jossemar Machado, 
Jonas Sebben. Parlamentares ausentes: Ademir Durante.  MOÇÃO Nº 13/2022 - 
VEREADORA ADRIELA TONIN - Moção de Repúdio ao Projeto de Lei protocolado 
pelo Deputado Rodrigo Maroni, na Assembleia Legislativa, que busca proibir 
rodeios no Rio Grande do Sul. APROVADO por 7 votos favoráveis e 0 votos 
contrários. Parlamentares favoráveis: Anderson Rodigheri, Laércio Zancan, Adriela 
Cristina Balotin Tonin, Edgar Chimento, Elisabete Dall'acqua Alban, Deolindo 
Jossemar Machado, Jonas Sebben. Parlamentares ausentes: Ademir 
Durante.  MOÇÃO Nº 14/2022 - VEREADOR LAÉRCIO ZANCAN - LALÁ - Moção 
de Apoio à Câmara Federal para derrubada do veto presidencial à Lei Aldir Blanc 
2, que tem por objetivo a liberação de recursos de forma permanente para o 
fomento da cultura no país. APROVADO por 7 votos favoráveis e 0 votos contrários. 
Parlamentares favoráveis: Adriela Cristina Balotin Tonin, Laércio Zancan, Elisabete 
Dall'acqua Alban, Edgar Chimento, Deolindo Jossemar Machado, Anderson 
Rodigheri, Jonas Sebben. Parlamentares ausentes: Ademir Durante.  MOÇÃO Nº 
15/2022 - VEREADOR LAÉRCIO ZANCAN - LALÁ - Moção de Repúdio à 
morosidade do Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul 
(Detran/RS) na realização de provas práticas da Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH). APROVADO por 7 votos favoráveis e 0 votos contrários. Parlamentares 
favoráveis: Edgar Chimento, Laércio Zancan, Adriela Cristina Balotin Tonin, 
Elisabete Dall'acqua Alban, Deolindo Jossemar Machado, Jonas Sebben, Anderson 
Rodigheri. Parlamentares ausentes: Ademir Durante.  MOÇÃO Nº 16/2022 - 
VEREADORA BETE - Moção de Apoio a criação da Terceira Vara Judicial na 
Comarca de Marau-RS.  APROVADO por 7 votos favoráveis e 0 votos contrários. 
Parlamentares favoráveis: Elisabete Dall'acqua Alban, Adriela Cristina Balotin 
Tonin, Laércio Zancan, Edgar Chimento, Jonas Sebben, Deolindo Jossemar 
Machado, Anderson Rodigheri. Parlamentares ausentes: Ademir 
Durante.  Manifestação da Vereadora Bete. “Senhor Presidente, colegas 
vereadores. Então esta Moção, na verdade, como ela saiu do meu gabinete, ela 
ficou unicamente no meu nome, mas temos que fazer justiça. Esta Moção foi 
assinada por todos os vereadores da Câmara, por se tratar de uma matéria tão 
importante que é a criação da 3ª Vara Judicial aqui na Comarca de Marau. Então 
dizer que esta Moção não é desta vereadora e sim de todos os vereadores aqui, 
porque nós sabemos que a Câmara se mobilizando, a força é muito maior. Então 
só para esclarecer, senhor presidente. E com certeza nós iremos aprovar esta 
Moção por sermos todos autores. Então, agradeço”. REQUERIMENTO DE 
PROVIDÊNCIAS Nº 26/2022 - VEREADORA BETE - Pedido de Providências – 
Solicita o recapeamento asfáltico na Rua Giuseppe Santin, Loteamento FHG, nesta 
cidade de Marau.  APROVADO por 7 votos favoráveis e 0 votos contrários. 
Parlamentares favoráveis: Anderson Rodigheri, Deolindo Jossemar Machado, 
Laércio Zancan, Edgar Chimento, Adriela Cristina Balotin Tonin, Jonas Sebben, 
Elisabete Dall'acqua Alban. Parlamentares ausentes: Ademir 
Durante. REQUERIMENTO AO PLENÁRIO Nº 3/2022 - VEREADOR ANDERSON 
RODIGHERI - Requer, a criação de uma Comissão Especial formada por um 
representante de cada Bancada para acompanhar/fiscalizar a situação das 
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estradas do interior do Município de Marau e acessos as propriedades dos 
agricultores. REPROVADO por 4 votos contrários e 3 votos favoráveis. 
Parlamentares favoráveis: Elisabete Dall'acqua Alban, Anderson Rodigheri, 
Deolindo Jossemar Machado. Parlamentares contrários: Laércio Zancan, Adriela 
Cristina Balotin Tonin, Jonas Sebben, Edgar Chimento. Parlamentares ausentes: 
Ademir Durante.  EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Manifestaram-se os parlamentares: 
Elisabete Dall'acqua Alban, Laércio Zancan, Anderson Rodigheri e Edgar 
Chimento. Manifestação da Vereadora Bete. “Senhor Presidente, colegas 
vereadores, todas as pessoas já mencionadas anteriormente. Não vou falar mais 
sobre o projeto da torre. Acho que agora cabe ao Executivo dar andamento, já que 
a vereadora Bete não era de sua competência apresentar esse projeto, segundo 
alguns entendimentos. Mas tudo bem. Eu vou falar de algumas proposições 
importantes que protocolei uma indicação, na quinta-feira, pedindo para que o 
poder público municipal compre serviços de especialidades, tipo cardiologistas e 
algumas especialidades para as pessoas que entram na urgência e emergência no 
nosso município. Várias pessoas nos chamam. E na semana passada, os dois 
casos que estava acontecendo no momento, lá no pronto atendimento, era casos 
cardiológicos. E um jovem inclusive de 30 e poucos anos que estava internado já, 
na emergência, desde a noite anterior. Isso era tarde do dia seguinte. Não tinha 
possibilidades de pagar uma consulta que os especialistas, realmente, cobram mais 
do que um clínico geral, 350. E essa pessoa não tinha possibilidade. E um outro 
senhor passando muito mal também entrou pelo pronto e tava algumas horas lá. 
Então, fui até o hospital para verificar o que que a gente poderia fazer para tentar 
ajudar essas pessoas. O senhor foi prontamente, depois que conversei com o 
pessoal do hospital, encaminhado a Passo Fundo com especialista, porque pelo 
SUS em Passo Fundo tem. Não era o caso, inclusive este senhor mais jovem está 
indo internado, até ontem à noite estava ainda internado, com a pressão muito alta, 
sem conseguir solucionar esse problema. Então, nós precisamos dar uma solução 
para as pessoas carentes que entram pelos nossos prontos atendimentos, pela 
nossa urgência e emergência. Então sugiro ao Poder Executivo que compre esses 
serviços para pessoas realmente carentes, tem impossibilidade de ter um 
atendimento mais ágil. Até porque os médicos do pronto atendimento são 
competentes claro, mas não tem estas especialidades para poder, realmente, fazer 
com que solucione esses problemas que, muitas vezes, são muito sérios, 
principalmente os cardiológicos. A gente sabe que momentos de demora pode 
custar até uma vida6 falar sobre a Moção de repúdio aos serviços do Detran. Eu 
tinha me manifestado na semana passada também, Vereador. Encaminhei dois 
ofícios, um para o deputado Sérgio Turra solicitando que intervenha neste grande 
problema dos nossos CFC, bem como também para o Marcelo Solete que é o 
diretor geral do Detran. Recebi, na sexta-feira, uma sinalização da assessoria do 
deputado Sergio que, esta semana ou semana que vem, o próprio diretor do Detran 
irá ao Gabinete do Deputado Sérgio. Hoje o Felipe me confirmou que será na 
próxima semana. E fiquei muito feliz, porque tive notícias que aqui em Marau já vai 
começar nesta semana, dois dias vir pessoas de Porto Alegre para fazer, esses 
examinadores fazer esses testes que estão realmente muito atrasados e a gente 
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sabe de mais de mil pessoas que estão aguardando e que correm o risco de perder 
esse prazo dado pela legislação que é de 1 ano para concluir a sua carteira. Então, 
como falei, unidos nós podemos sim muito mais. E nós temos que continuar, né. 
Essas demandas que fazem parte do nosso município e da nossa região, porque 
não é só Marau que tem, Passo Fundo também tem uma grande demanda de 
atraso. E acredito que agora começa a andar, inclusive pela pressão. Pressão tanto 
de Passo Fundo como de Marau. Nós precisamos solucionar. O Detran tem que 
dar uma resposta a essas pessoas, aos alunos que estão aguardando a carteira, 
inclusive para trabalho. Não é possível, não é possível que isso continue. Então, a 
pandemia já está mais calma. Essa não é mais a desculpa. E agora o momento é 
de agilizar esses trabalhos. Então, vamos aguardar a confirmação, provavelmente 
na quarta ou na quinta-feira próxima irei a Porto Alegre para conversar, no gabinete 
do deputado Sérgio Turra, com o Senhor Marcelo. Então só para informar. E vamos 
tocar em frente. Vamos tentar fazer a nossa parte como um poder público, como 
vereadores, que é a casa do povo e nós temos que cumprir também o nosso 
mandato da melhor maneira possível. Obrigado, senhor presidente”. Manifestação 
do Vereador Laércio Zancan – Lalá. “Boa noite, Presidente, colegas, o público 
que ainda nos acompanha. Entrou na sessão de hoje, um projeto que protocolei 
que institui o dia de luta e conscientização contra LGBTfobia no município de 
Marau, a ser referenciado anualmente no dia 17 de Maio, que é a data em que 
nacionalmente e internacionalmente é relembrado o combate a LGBTfobia. O 
Combate à violência contra a população LGBTQIA+ precisa ser tratado com mais 
efetividade pelo poder público. De acordo com o relatório da Associação 
Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros e intersexuais, a ILGA, 
o Brasil ocupa o primeiro lugar nas Américas em quantidade de homicídios de 
pessoas LGBTs e também é o líder em assassinato de pessoas trans no mundo. É 
obrigação do Estado proteger os direitos humanos dos cidadãos, independente do 
sexo, orientação sexual ou identidade de gênero. LGBTfobia é um termo usado 
para descrever o sentimento de ódio ou repulsa por pessoas lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, mulheres transexuais e homens trans. a atitude se revela em 
forma de preconceito ou discriminação explícita ou velada que deve ser combatida, 
para que se forme uma sociedade baseada na tolerância e no respeito ao próximo, 
independentemente da sua orientação sexual ou identidade de gênero. A violência 
contra a população LGBTQIA+ se expressa cotidianamente nas ruas, por meio de 
insultos, piadas, agressão física e discriminação nos locais de estudo, moradia, 
trabalho e lazer. Em 2019, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento que a 
discriminação por orientação sexual e identidade de gênero é crime. Os ministros 
determinaram que a conduta passe a ser punida pela lei do racismo que previa 
crime de discriminação ou preconceito por raça, cor, etnia, religião e procedência 
nacional. O dia 17 de maio é conhecido mundialmente como dia internacional de 
combate à Homofobia. É nessa data que se comemora o momento histórico para o 
movimento LGBTQIA+, quando no ano de 1990, a Organização Mundial de Saúde, 
a OMS, retirou o termo homossexualismo da lista de distúrbios mentais do código 
internacional de doenças, o CID. Desde então, o 17 de maio é vivenciado como 
uma data simbólica em que as pessoas de todo mundo se mobilizam para falar do 
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preconceito e discriminação sobre a perspectiva da equidade, da diversidade e da 
tolerância. Uma data voltada a conscientização. Infelizmente, muitos LGBTQIA+ 
continuam a passar por situações de preconceito, discriminação e opressão e por 
processos de patologização em decorrência de suas orientações sexuais e 
expressões de gênero. Cabe ao poder público realizar ações e debates contra 
LGBTfobia, garantindo os direitos para a promoção da cidadania plena de lésbicas, 
gays, bissexuais, transexuais, travestis, queer, intersexo, assexuais. No Brasil, o 
dia nacional de luta contra LGBTfobia foi incluído no calendário oficial em 2010 pelo 
Decreto Federal de 4 de junho daquele ano. Instituir o dia de luta e conscientização 
contra LGBTfobia no calendário oficial do município é uma enorme evolução para 
Marau.  Por isso conta com o apoio dos nobres colegas na análise deste projeto e 
na aprovação do mesmo mais adiante. Era isso, senhor Presidente. Muito 
obrigado”. Manifestação do Vereador Anderson Rodigheri. “Senhor Presidente, 
colegas vereadores, público ainda presente. Eu falei na semana passada, nessa 
Tribuna, sobre as estradas do interior que pra lá tem problema, para lá tem 
problema, para lá também e lá região de Veado Pardo e Tope também. E que nos 
chegam seguidamente fotos, relatos de agricultores que estão intransitáveis as 
estradas do interior. Atoladores que dificultam, inclusive o acesso do transporte 
escolar. Não só dificultam, como colocam em risco a integridade física, tanto das 
crianças em topiques, ou mesmo dos motoristas que passam lá. Nós estivemos 
visitando alguns locais, fizemos fotografias, apresentamos requerimentos nesta 
Casa. O vereador Délcio Sandri quando aqui esteve também o fez. Todos os 
vereadores aqui procurando sempre contribuir com administração municipal. Mas 
nós percebíamos que isso partia apenas dos Vereadores de oposição. Tá, será que 
é implicância nossa, será que é só para nós que chegam essas questões das 
dificuldades de trânsito no interior. Então, surgiu a ideia de nós montarmos uma 
comissão especial, com um integrante de cada bancada. Da bancada dos 
progressistas que é oposição, da bancada do PSB que é situação, tem o vice-
prefeito e a bancada do MDB que tem o prefeito, para que juntos numa comissão 
do Poder Legislativo e não de determinada bancada ou determinado vereador, 
juntos pudéssemos fazer vistorias. O secretario nos acompanhar, nós irmos in loco 
verificar as questões, apresentar relatório, apresentar sugestões, ouvir os 
agricultores. Que decepção. Do tombamento aqui nós estávamos esperando, 
Vereador Chimento, que vota contra tudo que é dos progressistas. Parece que tão 
com medo de falar com agricultor. Não aprovam um requerimento. Daí Frei Laércio, 
eles não conseguiram dizer que é inconstitucional, porque eles escondem atrás da 
inconstitucionalidade, quando o projeto, a indicação é dos progressistas. Mas esse 
era um requerimento simples, endereçado ao Presidente desta Casa, Vereadora 
Bete, que, ao receber as indicações das bancadas, montaria uma comissão 
especial para verificar as estradas. E os vereadores de situação me votam contra. 
Essa eu não esperava. Não, não esperava mesmo. Sabe porque também que eu 
não esperava? Porque em 2014, o Vereador Durante, daí eles eram a oposição, 
eles fizeram requerimento, de 2014, 3 de julho de 2014, solicita a criação de uma 
comissão formada por um representante de cada bancada para acompanhar a 
situação das estradas e entradas de propriedades do interior do município. O meu 
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requerimento é igual do de 2014, mas lá eles eram oposição, daí eles fazem 
requerimento. Agora, eles são situação, daí eles votam contra, Vereador 
Machadinho. Isso é uma vergonha desta Casa. Isso é uma vergonha. Não querem 
trabalhar. Mas não vão nos impedir. Não vão, Vereadora Bete. Nós vamos. Nós 
vamos continuar indo. Só que eu queria fazer algo em conjunto. No meu quinto 
mandato passar por isso, essa eu não esperava. De tudo que já fizeram essa eu 
não esperava. Porque era uma comissão especial. Vereador Durante ele não veio 
na sessão, eu não entendi, não explicaram. Às vezes diz oh, tem atestado aqui, 
deve ter. mas ele não iria votar contrário. A política de insubordinação. Política de 
cabresto é o que nós vimos hoje nesta Casa Legislativa. O Poder Legislativo, na 
sua maioria, não na sua totalidade, está seguindo ordens do Poder Executivo. Que 
pena chegar a esse ponto. Obrigado, senhor Presidente”. Manifestação do 
Vereador Chimento. “Senhor Presidente, senhores Vereadores. Quero aqui, mais 
uma vez, cumprimentar o Frei Laércio que está presente hoje pela primeira vez aqui 
nessa Casa aqui do povo, né. Quero cumprimentar, também aqui, a suplente de 
Vereadora Pierina, também o suplente de vereador aqui o Sandri. A Marta que se 
faz presente hoje, Marta, seja bem-vinda também. Ao nosso plenário aqui. Mas 
enfim, eu venho nesta Tribuna, hoje, para continuar falando de um pouquinho das 
obras que nós estamos fazendo aqui no nosso município. Começou essa semana, 
Vereador Vaguinho, a obra a praça da Santa Helena. Nós já fizemos a praça do 
Bernardi, já fizemos a praça ali do Jardim do Sol, da Santa Lúcia, a praça do 
Guadalupe, Machadinho, que é na tua região lá. Vamos continuar fazendo várias e 
diversas praças. Mas é praças que, com certeza, quem vai usufrui-las vai usufruí-
las com gosto, tá. Porque são praças que tem brinquedos, tem espaço para as 
crianças se divertirem, tem espaço para as famílias estarem lá, tomarem seu 
chimarrão. E, com certeza, elas são muito usadas. Também quero dizer que essa 
administração aqui inicia a campanha do agasalho. Muitas pessoas necessitadas. 
E nós precisamos fazer a nossa parte em parceria com toda a comunidade. Então, 
no dia 28 vai ter um evento grande, mas quem não puder nesse dia também os 
outros dias aí puder participar, porque tem muita gente necessitada também. Mas 
na área cultural, estamos fazendo grandes eventos. Cultura 24 Horas que traz para 
comunidade aqui os talentos locais. Foram quatro noites de eventos em uma 
cidade, Frei, que eu acho que o senhor deve conhecer muitas cidades do Rio 
Grande do Sul. Que nós temos uma Casa de Cultura adequada para recebimento 
para esse tipo de atividade e que são usadas e que nós fizemos movimentar. Nós 
fizemos, estamos voltando nos campeonatos. Campeonatos diferenciados, 
envolvendo milhares e milhares de esportistas aqui no nosso município. Nós 
fizemos aqui várias parcerias com a APAE, com a Abesfa e com a Amis. Enfim, 
com muitas outras entidades, porque sabemos dessas necessidades com essas 
entidades aí e que realmente necessitam. Bombeiros aqui de Marau, para nós é 
uma prioridade os bombeiros aqui de Marau. Esteve a administração Municipal 
junto com o deputado Zanchin, junto ao Secretário da Segurança do Estado do Rio 
Grande do Sul a semana passada, porque eles querem fechar o projeto da Brigada 
Mirim, junto com a diretoria. E nós dissemos pelo amor de Deus, é um projeto 
exemplar, nós não podemos fechar isso aqui. Nós vamos fazer a nossa parte. Nós 
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vamos atrás. Nós queremos dizer que estamos fazendo muito pelo interior. 
Câmeras de vigilância no interior. Nós fizemos aí o Programa Via Certa. Estamos 
fazendo Mais Internet no Interior. Vários asfaltos estão programados nas saídas da 
cidade. E nós vamos continuar fazendo. Nós compramos algumas máquinas, 
atendendo as propriedades rurais, principalmente quem tá colocando aviários, 
quem tá colocando pocilgas e, consequentemente, manter a atividade maior no 
interior. É claro, cem por cento nós sabemos que não está, mas o pessoal vai 
trabalhar e vai continuar trabalhando. Quero dizer que o nosso atendimento na 
saúde ele é exemplar pra muitos municípios.  Nós temos um pronto atendimento 
exemplar que atende praticamente três mil pessoas de urgência e emergência por 
mês. Colocamos um médico de suporte das quatro às dez da noite para fazer o 
segundo médico, porque nós sabíamos que antes estava difícil. Criamos um outro 
posto noturno com outro médico das seis às dez, também para dar o suporte de 
atendimento a essas pessoas que durante o dia às vezes não conseguem consulta. 
Mas pra vocês terem uma ideia dos atendimentos na saúde, nos ESF. Assistência 
social 43 no mês de abril. Dentista 448. Enfermeira quase duas mil consultas. 
Farmacêutica 72. Consultas médicas 6765 consultas médicas. Psicóloga 590. 
Técnica de enfermagem 1661, totalizando só nos ESF 11520 consultas em um mês 
só. Se nós jogarmos o atendimento praticamente do pronto atendimento são quase 
14 mil consultas entre pronto atendimento e os ESF.  Atendidos na farmácia 7251 
pacientes atendidos na farmácia. 242 mil medicamentos distribuídos no mês de 
abril. Total de 851 mil comprimidos somente no mês de abril. Pacientes 
transportados para outros atendimentos em outros municípios de grande porte: 
Porto Alegre, Passo Fundo 1202 pacientes transportados no mês de abril. Nós 
estamos construindo, Vaguinho, agora o PSF lá de Santa Rita, bairro São Cristóvão 
que vai atender. Nós já fizemos diversos bairros, na Santa Lúcia, fizemos no bairro 
Planalto, fizemos o grande ESF da Constante Fuga e da Santa Helena. E vamos 
continuar fazendo muito mais. Fizemos agora o Centro de Referência ao Idoso e a 
Criança para ter um atendimento diferenciado na saúde. Fizemos em parceria com 
o estado a delegacia mais moderna do Rio Grande do Sul e que tá aí. Os outros 
municípios, as outras pessoas vem trabalhar aqui nessa delegacia mais modernas 
que nós temos aqui no Rio Grande do Sul. E é assim que se constrói em parceria 
com todas as entidades aqui do município. Entidades beneficentes, entidades 
culturais, CTG. todos eles nós fizemos parcerias. Time de futebol, inclusive ficou 
campeão regional nesse final de semana. Que orgulho para o nosso município. E 
assim nós vamos continuar fazendo até o último dia do nosso governo. Porque é 
assim que nós trabalhamos em prol, em parceria da comunidade. E assim que nós 
queremos ver a população cada vez melhor. Nós temos muito orgulho de dizer que 
aquilo que nós procuramos fazer, fizemos com qualidade. Nós temos exemplos 
aqui para demonstrar isso. A Casa da Cultura, a casa mortuária tem quatro locais 
na casa mortuária. Aquilo que nós fizemos. Avenida principal do município de 
Marau, a praça central. A parceria quando foi a revitalização da Igreja o entorno da 
igreja foi feito uma parceria naquela época na revitalização. E nós vamos continuar 
fazendo isso. E tem muitas obras ainda para vir. Nós somos modelo no Rio Grande 
do Sul na construção de creches. Ganhamos o maior prêmio do estado no prêmio 
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gestor público no atendimento as crianças. E nós temos orgulho de ser marauense 
e vamos continuar fazendo muito mais. Era isso. Meu muito obrigado”. Conforme 
as normas regimentais, o senhor Presidente João Vagner Da Rosa Daré declarou 
encerrados os trabalhos da SESSÃO ORDINÁRIA, dos quais foram lavrados os 
presentes ANAIS que, após lidos, serão assinados. 
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